CONSELHO DE TRANSPORTE

COLETIVO INTERMUNICIPAL

C.T.I.

RESOLUÇÃO C.T.I. Nº 17/2006

O CONSELHO DE TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL – CTI, com base no disposto no artigo 2º, I, “b” da Lei Complementar nº 221/2002 em combinação com o artigo 7º, do Decreto nº 3.186-N/91:
CONSIDERANDO que o processo administrativo deve se constituir em legítimo instrumento de relacionamento entre o Estado e os respectivos interessados nas manifestações estatais;
CONSIDERANDO que a atividade processual do Estado deve se dar com especial observância aos princípios da segurança jurídica, celeridade e eficiência do processo administrativo, na forma dos arts. 5º, LXXVIII e 37, caput, ambos da Constituição da República de 1988;
CONSIDERANDO a necessidade de se assegurar a regularidade indispensável à admissão de requerimentos e recursos administrativos perante o CTI; 
CONSIDERANDO o decidido nas sessões deliberativas do CTI realizadas nos dias 05.09.2006 e 14.09.2006. 

RESOLVE:

Art. 1º. Os requerimentos e os recursos administrativos dirigidos ao CTI devem observar as normas previstas na presente Resolução.
Art. 2º. Os requerimentos e os recursos administrativos serão dirigidos à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a partir da protocolização, os encaminharão ao CTI.
Art. 3º.  Têm legitimidade para requerer e recorrer administrativamente:

I - os titulares de direitos e interesses que forem parte no processo;

II - aqueles cujos direitos ou interesses forem indiretamente afetados pela decisão recorrida;

III - as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos de seus membros;

IV - os cidadãos ou entidades representativas, quanto a direitos ou interesses difusos.

Art. 4º. Os requerimentos e os recursos administrativos, que serão apresentados sempre em forma escrita e legível, observarão os seguintes requisitos:

I – o nome e a qualificação do interessado;

II – a apresentação dos fundamentos de fato e de Direito do pedido;

III – o pedido, formulado de maneira clara e objetiva; 

IV – a assinatura do instrumento, pelo interessado ou seu representante legal, com poderes específicos para a prática do ato, demonstrados por meio de procuração, no caso de pessoas naturais, ou estatuto social ou ato constitutivo em vigor, em se tratando de pessoas jurídicas, sendo necessário, em ambos os casos, a apresentação de cópia do documento de identificação do interessado e seu representante legal;
V – cópia legível do Certificado de Regularidade de Licenciamento do Veículo – CRLV - expedido pela entidade competente de trânsito, no caso de recurso decorrente de auto de infração na atividade de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros; 

VI - outros documentos que o interessado entender convenientes.

Art. 5º. Os requerimentos e recursos administrativos não serão admitidos pelo DERTES quando apresentados:

I - fora do prazo;

II - perante órgão incompetente;

III - por quem não seja legitimado;

IV – sem o cumprimento dos requisitos previstos no artigo anterior.

Art. 6º. Os requerimentos e os recursos administrativos que não atendam ao disposto nesta Resolução não serão submetidos ao CTI, devendo o DERTES, mediante decisão fundamentada, negar seguimento aos mesmos.
Art. 7º. Até o quinto dia útil do mês seguinte à entrada em vigor desta Resolução, o DERTES encaminhará ao CTI, mensalmente, relatório relacionando os respectivos processos em que os requerimentos e os recursos administrativos não foram admitidos, apresentando sucintamente as razões pertinentes.
Art. 8º. O DERTES fixará o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da publicação do ato no Diário Oficial do Estado, para que os requerimentos e recursos administrativos já recebidos e processados no âmbito do DERTES se adequem ao disposto nesta Resolução.
Art. 9º. Transcorrido o prazo aludido no artigo anterior, os requerimentos e os recursos administrativos que não atendam os requisitos fixados nesta Resolução não serão admitidos, mediante decisão fundamentada do DERTES, observando-se, em qualquer caso, o disposto no art. 7º da presente Resolução.  
Art. 10. O auto de infração lavrado incorretamente pelo órgão competente do DERTES será extinto pela própria entidade, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar do conhecimento do fato, dando-se conhecimento posterior ao CTI, na forma do art. 7º da presente Resolução.
Art. 11. A presente Resolução não se aplica aos recursos já recebidos pela Secretaria do CTI na data de sua publicação.
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogada a Resolução CTI nº 038/2005.
.
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